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RESUMO 
 
 O presente art igo visa a reflexão sobre as polít icas públicas de educação ambiental tendo 
como foco a formação dos professores que atuam nas escolas de educação básica. Trata-se 
de um art igo de revisão que analisa pesquisas empíricas de autores conhecidos no cenário 
de debate da educação ambiental e que se debruçam sobre a necessidade de aproximação 
entre o discurso propalado nos documentos oficiais que regem a Educação Ambiental - EA e 
a realidade vivida na sociedade. A conclusão do trabalho demonstra que os professores 
estão desassist idos no que diz respeito à sua formação cont inuada, o que dif iculta uma 
prát ica pedagógica reflexiva, consciente e emancipatória.  
  

PALAVRAS-CHAVE 
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INTRODUÇÃO 

 

O processo acelerado de industrialização, ocorrido na Europa a part ir do século XVII, 

traz em seu bojo uma dinâmica de apropriação dos recursos naturais de maneira irreflet ida, 

com uma ‘crença’ na inf initude destes e uma despreocupação, portanto, com o futuro, não 

apenas da sociedade daquele momento, como, especialmente, das gerações futuras. 

Não demorou muito para que as consequências deste modo de pensar e agir 

pudessem ser percebidas e passassem a ocupar uma arena de debate naquela mesma 

sociedade, se tornando matéria de análise de muitos economistas.  
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Apesar disso, a questão ambiental realmente passou a ganhar fôlego em meados do 

século XX, quando as at itudes predatórias da humanidade se converteram em graves 

problemas ambientais, de proporções irreversíveis; numa tentat iva de encontrar equilíbrio 

na relação homem-natureza e buscando amenizar os prejuízos deixados pelo chamado 

desenvolvimento. 

No enfrentamento dessa crise ambiental, a bandeira da sustentabilidade é levantada 

por diversos grupos sociais de todo o mundo, uma educação para mudanças de 

comportamentos e at itudes, no que diz respeito à conservação da natureza, permeada por 

uma consciência cidadã passa a ser elaborada e inst ituída. Conferências, seminários, toda 

uma legislação é construída para formular as bases da educação ambiental, com o intuito de 

formar cidadãos responsáveis pela sua sociedade. 

No Brasil, o processo de inst itucionalização da educação ambiental pelo governo 

federal se iniciou em 1973. Neste período foi criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente 

(SEMA), que t inha o compromisso de organizar e definir o papel da EA no contexto 

nacional, legislando e estruturando (DIAS, 2000) 

Com a Polít ica Nacional de Meio Ambiente estabeleceu-se a inclusão da educação 

ambiental em todos os níveis de ensino, incluindo a educação da comunidade, objet ivando 

a capacitá-la para a part icipação at iva na defesa do meio ambiente (DIAS, 2000). 

É desta polít ica pública que o presente trabalho vislumbra tratar, contextualizando a 

implantação de órgãos gestores no cenário nacional e a forma como a dinâmica de 

formação pedagógica dos atores sociais envolvidos está ocorrendo. Para tanto, optou-se 

por uma análise bibliográfica, dividida em três partes. 

A primeira parte desta análise traz uma rápida conceituação a respeito do que vem a 

ser polít ica e o quanto cabem várias interpretações acerca deste termo, resgatando-se a 

visão de autores que escrevem amplamente sobre as polít icas setoriais. Foi, ainda, inserida 

neste trabalho como uma forma de demonstrar que a ciência polít ica, no tocante a polít icas 

setoriais, é um campo de análise bastante recente e que carece de embasamento teórico 

para desenvolver um maior grau de generalização. 
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Na segunda parte, busca-se abordar a história da educação ambiental no Brasil, 

como ela foi inst ituída pelos órgãos governamentais, a sua legit imação e a expectat iva 

gerada em torno dela por ser uma espécie de resposta às demandas que surgiram do 

conjunto art iculado de inst ituições atuantes na educação ambiental crít ica e 

emancipatória. O foco principal desta parte do trabalho está no debate sobre a forma como 

ela acontece nos espaços escolares, em especial, o t ipo de formação que os profissionais da 

educação vêm recebendo para poderem desenvolver sua atuação.  

Na terceira e últ ima parte, tece-se as considerações f inais, a part ir dos estudos de 

caso que foram ut ilizados como base de análise na segunda parte do trabalho. Neste ponto, 

a Educação Ambiental é referida como uma polít ica que necessita ser olhada em várias 

frentes; e esta da formação cont inuada dos professores que a executam é uma das 

principais. 

 

  

POLÍTICAS PÚBLICAS: UMA BREVE CONCEITUAÇÃO 

 

A polít ica ambiental, no âmbito das polít icas públicas educacionais, ganhou fôlego a 

part ir da década de 1980 no Brasil. Por se tratar de uma área de análise relat ivamente 

recente na ciência polít ica, necessita de uma abordagem conceitual inicial, especialmente 

para que se possibilite um diálogo interdisciplinar e melhor compreensão de terminologias 

empregadas de forma técnica em trabalhos que visem explorar este tema, que é o caso do 

presente art igo. 

De acordo com Ham e Hill (1993), há pouca concordância quando se trata da 

compreensão do que é polít ica. David Easton (1953, pág. 130, apud HAM e HILL, 1993), 

af irma que uma polít ica seria uma teia de decisões e ações que alocam (...) valores. Em 

Heclo (1972, apud HAM e HILL, 1993) não é um termo auto-evidente e pode ser considerada 

mais como um curso de ação ou inação do que como decisões ou ações específ icas.  
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Para os autores, o conceito não-tomada de decisões tem se tornado importante nos 

últ imos anos, discut indo-se que muito da at ividade polít ica diz respeito à manutenção do 

status quo e à resistência à contestações à alocação existente de valores. A não-tomada de 

decisões é a “prát ica de limitar o alcance real da tomada de decisões a questões ‘seguras’ 

através da manipulação das inst ituições e procedimentos polít icos e dos valores e mitos 

predominantes na comunidade” (BACHRACH e BARATZ, 1963, p. 632, apud HAM e HILL, 

1993). 

Ham e Hill (1993, p. 27) destacam que as tentat ivas de definição do termo polít ica 

também implicam que é difícil ident if icar ocasiões part iculares em que esta é feita. A 

polít ica muitas vezes cont inua a desenvolver-se mais propriamente dentro do que é 

convencionalmente descrito como fase de implementação do que da fase de formulação do 

processo de elaboração de polít icas. 

 “Polít ica é a resolução pacíf ica para os conflitos” (SCHMITTER, 1984, p.34, apud 

RUA, 2009, p. 17). A autora considera este conceito demasiado amplo, delimitando-o mais e 

estabelecendo que “polít ica consiste no conjunto de procedimentos formais e informais 

que expressam relações de poder e que se dest inam à resolução pacíf ica dos conflitos 

quanto a bens públicos” (RUA, 1998 apud RUA, 2009, P. 17). 

Na ciência polít ica, costuma-se dist inguir três abordagens de acordo com os 

problemas de invest igação levantados. A primeira abordagem salienta o quest ionamento 

clássico da ciência polít ica que se refere ao sistema polít ico como tal e pergunta pela ordem 

polít ica certa ou verdadeira; na segunda abordagem, temos o quest ionamento polít ico, 

propriamente dito, que se refere à análise das forças polít icas cruciais no processo 

decisório. E, na terceira abordagem as invest igações podem ser voltadas aos resultados que 

um dado sistema polít ico vem produzindo. Nesse caso, o interesse primordial consiste na 

avaliação das contribuições que certas estratégias escolhidas podem trazer para a solução 

de problemas específ icos (FREY, 2000, p. 213). 
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É nesta últ ima abordagem que se encontra a análise de campos específ icos de 

polít icas públicas como as polít icas econômicas, f inanceiras, tecnológicas, sociais ou 

ambientais. No entanto, o interesse da análise de polít icas públicas não se restringe 

meramente a aumentar o conhecimento sobre planos, programas e projetos desenvolvidos 

e implementados pelas polít icas setoriais. Visando à explanação das “leis e princípios 

próprios das polít icas específ icas, a abordagem da ‘policy analysis’ pretende analisar “a 

inter-relação entre as inst ituições polít icas, o processo polít ico e os conteúdos de polít ica” 

com o “arcabouço dos quest ionamentos ‘tradicionais’ da ciência polít ica (Windhoff-

Hérit ier, 1987, p. 7, apud FREY, 2000, p. 214). 

Segundo Frey (2000), essa vertente de pesquisa da ciência polít ica, polít icas 

públicas, ganha expressão na década de 50 nos Estados Unidos e na década de 1970 na 

Alemanha. No Brasil, é bastante recente estudos sobre polít icas públicas. Nesses estudos, 

ainda esporádicos, deu-se ênfase ou à análise das estruturas e inst ituições ou à 

caracterização dos processos de negociação das polít icas setoriais específ icas. 

Normalmente, tais estudos carecem de um embasamento teórico que deve ser 

considerado um pressuposto para que se possa chegar a um maior grau de generalização 

dos resultados adquiridos. Na verdade, a falta de teorização é uma crít ica comumente 

direcionada à ‘policy analysis'. Porém, a falta de teoria é explicável, se levarmos em 

consideração o interesse de conhecimento próprio da policy analysis', que é, a saber, a 

empiria e a prát ica polít ica. (FREY, 2000, p. 215). 

 

A POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UM DEBATE SOBRE A 
NECESSIDADE DE FORMAÇÃO CONTINUADA AOS PROFESSORES 
 

O surgimento da Educação Ambiental no cenário internacional está relacionado à 

crise provocada pela expansão do modelo de desenvolvimento capitalista industrial, vivida 

a part ir das décadas de 1950 e 1960 do século XX. Sua proposta surge na Conferência de 

Estocolmo, mas é somente na Conferência de Tbilisi que ela f igura sistemat izada em texto, 

com seus princípios e diretrizes (ROSA et al.,2015). 
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A inovação proporcionada pelo nascimento da EA se fundamenta por sua busca em 

possibilitar maior crit icidade e conhecimento sobre a interação do humano com o meio, 

além de conscient izar a sociedade sobre os seus direitos e responsabilidades. A EA, 

portanto, contribuiu para a compreensão da realidade de uma forma mais complexa por 

perpassar diferentes campos científ icos (ROSA et al., 2015). 

A Educação Ambiental, segundo a Lei Federal nº 9.795 (BRASIL, 1999), que inst ituiu 

a Polít ica Nacional de Educação Ambiental (PNEA), caracteriza-se pelos processos por meio 

dos quais os indivíduos e a colet ividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, at itudes e competências, voltados para a conservação do meio ambiente, bem 

de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e à sua sustentabilidade. 

No art. 2º, da lei supracitada, a interdisciplinaridade metodológica e epistemológica 

da educação ambiental é enfat izada como “componente essencial e permanente da 

educação nacional, devendo estar presente, de forma art iculada em todos os níveis e 

modalidades do processo educat ivo, em caráter formal e não formal. Esta lei fornece um 

roteiro para a prát ica da educação ambiental e na sua regulamentação (Decreto nº 

4281/2002) indica o Ministério da Educação e do Meio Ambiente como órgãos gestores 

dessa polít ica, destacando que, 

 

 A construção da educação ambiental como polít ica pública, implementada 
pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) e pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), implica processos de intervenção direta, 
regulamentação e contratualismo que fortalecem a art iculação de 
diferentes atores sociais (nos âmbitos formal e não formal da educação) e 
sua capacidade de desempenhar gestão territorial sustentável e 
educadora, formação de educadores ambientais, educomunicação 
socioambiental e outras estratégias que promovam a educação ambiental 
crít ica e emancipatória. As polít icas públicas em educação ambiental 
implicarão uma crescente capacidade do Estado de responder, ainda que 
com mínima intervenção direta, às demandas que surgem do conjunto 
art iculado de inst ituições atuantes na educação ambiental crít ica e 
emancipatória (SORRENTINO et al.,2005, p. 290). 
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A educação ambiental insere-se nas polít icas públicas do Estado brasileiro de ambas 

as formas, como crescimento horizontal (quant itat ivo) e vert ical (qualitat ivo), pois 

enquanto no âmbito do MEC pode ser entendida como uma estratégia de incremento da 

educação pública, no do MMA é uma função de Estado totalmente nova (SORRENTINO et 

al., 2005). 

As polít icas públicas em educação ambiental implicarão uma crescente capacidade 

do Estado de responder às demandas que surgem do conjunto art iculado de inst ituições 

atuantes na educação ambiental crít ica e emancipatória (SORRENTINO, et al., 2005). Para 

tanto, a Educação Ambiental deve promover uma estreita vinculação entre os processos 

educat ivos e a realidade, estruturando suas at ividades em torno dos problemas concretos 

que se impõem à comunidade (DIAS, 2000). 

No contexto de surgimento e implantação da EA, observando-se os arranjos 

inst itucionais que se f izeram necessários, bem como as mudanças que t iveram que ocorrer 

nas secretarias de educação e unidades escolares em vários aspectos - curricular, 

infraestrutural, pedagógico (planejamentos, conferências, capacitações de professores) -, 

entre outros, nasce o quest ionamento a respeito da formação dos profissionais que 

precisarão atuar na “linha de frente” para que esta polít ica pública seja efet ivada nas 

escolas. 

Para Kaplan e Loureiro (2011), a educação ambiental (EA) estabeleceu uma relação 

com a educação repleta de contradições e distanciamentos, com poucos e rasos diálogos, o 

que resulta em dois problemas determinantes: dif iculdades da comunidade escolar no 

entendimento da complexidade da EA; e, os educadores ambientais, não raramente, 

mostram desconhecer a dinâmica escolar, o que os leva a produzir af irmações de cunho 

normat ivo, prescrit ivo e idealizado relat ivos à inserção da EA nas escolas (LOUREIRO, 2007, 

apud KAPLAN e LOUREIRO, 2011). 
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Reflet ir sobre a EA na escola é pensar sobre as relações entre educação, escola e 

sociedade, possibilitando que se parta da compreensão de que o processo educat ivo é um 

processo de formação humana, de const ituição dos indivíduos sociais em suas 

singularidades, no qual os seres humanos, inacabados em sua humanidade ao nascerem, se 

produzem como humanos (TOZONI-REIS, 2008, apud KAPLAN e LOUREIRO, 2011). 

É necessário compreender a educação em termos concretos, não descolada das 

relações sociais que definem sua inst itucionalização, vinculando-a ao processo global de 

produção da existência humana, enquanto prát ica social determinada materialmente, sob 

pena de chegarmos a proposições afastadas da realidade sócio-histórica (SAVIANI, 2005, p. 

15). 

O estudo ‘O que fazem as escolas que dizem que fazem educação ambiental?’ 

(TRAJBER; MENDONÇA, 2006, apud TOZONI-REIS et al., 2013) apresenta o Censo Escolar 

de 2001 com 61,2% de escolas oferecendo EA e o de 2004, contemplando 94% das escolas, 

concluindo que a mesma está presente em várias escolas. Tal estudo, realizado pelo 

Inst ituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do Ministério 

da Educação (MEC), ident if icou que um percentual signif icat ivo das escolas que prat icam 

EA iniciou seus trabalhos baseados na iniciat iva de um professor ou grupo de professores, 

em um problema ambiental do bairro ou por iniciat iva dos alunos. 

Os fatores apresentados como mais importantes para a inserção da EA nas escolas 

foram: a presença de professores qualif icados com formação superior e especializados, 

professores ‘idealistas’ que atuam como lideranças e, em seguida, a formação cont inuada 

de professores. 

A pesquisa do INEP verif icou que uma das grandes dif iculdades para a inserção da 

EA nas escolas refere-se à precariedade de recursos materiais, em que estão inseridos os 

materiais de pesquisa e estudo para o aprofundamento de temas ambientais e 

educacionais, inclusive para a formação permanente dos professores, os quais sem material 

adequado e em quant idade insuficiente para realizar seus trabalhos, procuram fontes 

diversas, nem sempre com adequada qualidade acadêmica e científ ica, o que vem 
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prejudicando o trabalho desenvolvido (TRAJBER; MENDONÇA, 2007, apud TOZONI-REIS et 

al., 2013). 

Tozoni-Reis et al. (2013), na pesquisa ‘A inserção da Educação Ambiental na 

Educação Básica: que fontes de informação os professores ut ilizam para sua formação’, 

onde entrevista cerca de trezentos professores que trabalham em escolas de 14 municípios 

da região central do Estado de São Paulo, chegou à algumas conclusões que servem de 

argumento para o debate proposto neste art igo. 

Uma grande quant idade dos professores af irmou realizar suas pesquisas e seus 

estudos sobre a EA no mesmo material didát ico oferecido aos alunos, dentre os quais estão: 

as revistas, jornais e os livros didát icos. Os professores citam como suas fontes de 

informação: revistas (23%), internet (14%), materiais paradidát icos (14%), livro didát ico 

(13%), jornais (10%), apost ilas (6%), livros em geral (6%), vídeos, f ilmes e músicas (4%), 

cursos, palestras e panfletos (3%), matérias acadêmicas (3%) e programas de TV (3%), 

seguidos de projetos e prát icas educat ivas (2%), legislação, normas e diretrizes (1%) e 

art igos em geral (menos de 1%) (TOZONI-REIS et al., 2013). 

Conforme a análise de Tozoni-Reis et al. (2013), a maior parte das fontes ut ilizadas 

configuram-se como materiais didát icos. As revistas e os jornais foram as fontes de 

informação de maior peso na formação dos professores como educadores ambientais (33% 

do total). Além da revista Nova Escola, a mais citada pelos professores, outras revistas com 

citações signif icat ivas foram: Veja, Superinteressante e Época. As revistas científ icas foram 

insignif icantemente citadas, visto que houve uma única citação da revista Ciência Hoje, que 

traz conteúdos mais próximos às disciplinas de ciências, biologia, química, física e 

matemát ica. 

As fontes de informação apontadas pelos professores são, na realidade, meios de 

comunicação para o grande público, não tendo como preocupação a transmissão de 

conhecimentos e conteúdos mais elaborados do ponto de vista escolar, pois trazem 

informações genéricas para serem rápida e instantaneamente consumidas pelos leitores. 

At ividades com esse t ipo de recurso exigem mediação constante dos professores para que 
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 possa ser considerada uma at ividade de ensino com qualidade, no sent ido de apropriação 

crít ica do saber elaborado pela cultura (TOZONI-REIS et al., 2013). 

A situação preocupante, dessa prát ica educat iva ambiental, concentra-se no fato de 

que os conhecimentos são tratados de forma fragmentada e superficial em relação ao 

necessário domínio dos saberes escolares para a inserção da temát ica ambiental, revelando 

uma ação educat iva muito mais próxima da ideia de consciência ingênua – no caso, sobre a 

temát ica ambiental – que discut iu Paulo Freire (1989 apud TOZONI-REIS et al., 2013), e do 

senso comum educacional discut ido por Demerval Saviani (1991 apud TOZONI-REIS et al., 

2013), quando sabemos serem necessárias a consciência crít ica e a consciência f ilosófica 

por parte dos professores, uma demanda legít ima e necessária a qualquer processo 

educat ivo em nossa sociedade (TOZONI-REIS et al., 2013). 

A revista Nova Escola foi mais destacada no estudo por ter sido a mais citada pelos 

professores entrevistados. Segundo Tozoni-Reis et al. (2013) é uma revista produzida pelo 

Grupo Abril, que prioriza um vocabulário simplif icado e a disseminação de muitas 

ilustrações que apresentam professores e alunos ‘sorridentes’. Ao concebê-la como uma 

“expressão da semicultura” na sociedade globalizada contemporânea. 

As fontes de informações citadas pelos professores, como as revistas e os jornais, ao 

divulgarem informações genéricas e superf iciais sobre o tema ambiental para uma leitura 

de massas, não são publicações voltadas para a formação profissional e específ ica dos 

professores, se considerarmos essa formação sob a perspect iva da pedagogia histórico-

crít ica. Essa situação se torna ainda mais inadequada se lembrarmos que os professores, em 

geral, ut ilizam-se destas informações e as reproduzem diretamente para os alunos, sem 

uma reflexão própria, mediada pelos seus conhecimentos específ icos para a prát ica 

educat iva ambiental (TOZONI-REIS et al., 2013). 

Além das revistas e jornais, outras fontes de informação indicadas pelos professores 

foram os materiais paradidát icos e a internet (igualmente 14% cada). Dentre os materiais 

paradidát icos, foram citados diversos materiais que não se caracterizam como aqueles que 

se apresentam com f ins propriamente didát icos, e também não podem ser considerados 
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 materiais ou fontes voltadas para a formação do educador ambiental. Muitos dos materiais 

citados estão relacionados a jogos, cartazes, panfletos, sites, gibis etc. A part ir da forma 

como esse material foi apontado nas entrevistas, é possível se concluir que não são 

ut ilizados para a formação do professor como educador ambiental, mas estão mais 

próximos de recursos didát icos que os professores usam com seus alunos (TOZONI-REIS et 

al., 2013). 

Assmann e Ceccon (2015), ao traçarem um perfil dos professores que trabalham na 

Educação Básica com Educação Ambiental, apontaram que a falta de interesse polít ico-

econômico e a Formação Cont inuada é o principal entrave dessa discussão, haja vista a 

maioria das escolas não possui um Projeto Polít ico-Pedagógico (PPP) contextualizado de 

como será desenvolvida a EA, e seus professores anseiam por apoio e instrução. 

Ainda no trabalho de Assmann e Ceccon (2015), há um destaque para uma questão 

bastante pert inente que é a falta de incent ivos que as escolas sofrem por parte dos órgãos 

de governo, o que as torna pouco part icipat ivas e exclusas das discussões atuais sobre o 

tema.  Esta falta de apoio dos órgãos governamentais/gestores serve de obstáculo para a 

efet ivação da aplicação das orientações cont idas em documentos oficiais, referentes à EA. 

Existe uma lacuna na Formação Cont inuada dos professores, fato que f icou explícito 

nas entrevistas aplicadas. Há uma constante necessidade de propostas para esta formação, 

sejam elas advindas de inst ituições governamentais ou não, desde que a inst ituição de 

ensino a que o professor esteja vinculado propicie esta cont inuidade. É a formação 

cont inuada que propiciará uma reflexão da prát ica pedagógica e a intervenção sobre ela, o 

intercâmbio de experiências, a atualização educat iva, o desenvolvimento profissional e dos 

processos de comunicação, a integração entre a pesquisa e a escola, a divulgação dessas 

pesquisas (ASSMANN e SILVA, 2011; IMBERNÓN, 1994; MALDANER, 2000; SCHNETZLER, 

2000, apud ASSMANN e CECCON, 2015, p. 587). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Com este trabalho, foi possível ident if icar como a polít ica pública de educação 

ambiental tem falhado em ‘sua missão’, haja vista tudo o que é discursado nos documentos 

oficiais está longe de se materializar. 

Os professores, que são a mola propulsora do sistema educacional, os 

intermediadores desse complexo processo, sentem-se visivelmente abandonados pelos 

ministérios e secretarias que possuem, ou, pelo menos, deveriam possuir, os meios 

econômicos e polít icos para efet ivar esta polít ica pública. 

A formação cont inuada, que não passa apenas por uma questão quant itat iva, tem 

sido deixada de lado ou tem acontecido de maneira bastante insatisfatória. A própria 

educação ambiental dentro de inst ituições de nível superior ainda se apresenta incipiente 

frente ao debate que já completou meio século. 

A lent idão e a burocrat ização dos órgãos que pensam as polít icas educacionais 

torna inviável a concret ização de projetos ef icazes dentro das unidades escolares. 

Um outro fator que também merece ser destacado é que a própria educação 

ambiental se formou diante de diversas correntes de pensamento, não há uma 

homogeneização ideológica, como muitas vezes se tenta demonstrar nos documentos que 

a regem. As polít icas públicas de educação são permeadas de conflitos pelo poder, não que 

isso seja de todo ruim, pois as mudanças ocorrem em meio aos conflitos. No entanto, é 

importante buscar pontos de convergência para que o fazer pedagógico possa se sobressair. 

Para desenvolverem um bom trabalho na questão ambiental, os professores 

precisam ter a possibilidade de conjugar teoria e prát ica, adquirindo a teoria, o 

conhecimento científ ico, por meio de estratégias est imulantes e incent ivadoras e a prát ica 

longe da precariedade dos recursos materiais de pesquisa, pois sem material adequado e 

em quant idade suficiente para não há como realizar um bom trabalho. 
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 A EA não deve ser confundida com um t ipo de instrução de caráter essencialmente 

técnico, que enquadra o aluno a determinados conhecimentos e habilidades e acaba não 

permit indo que o mesmo reconheça a origem dos problemas ambientais. O problema 

ambiental deve ser considerado primeiramente como um problema polít ico e social, não 

como uma simples crise de gerenciamento da natureza, porque está bem mais enraizada 

socialmente. 

Tanto o professor precisa estar preparado para conceder uma educação signif icat iva 

e crít ica, no sent ido emancipatória, quanto o aluno precisa se ver enquanto ator consciente 

que não está à mercê de um aprendizado passivo, não apenas como um robô programado 

automaticamente para absorver informações. 

A conscient ização somente ocorrerá e a EA realmente desempenhará seu papel na 

formação cidadã, a part ir do momento que as pessoas sintam-se envolvidas e tenham sua 

atenção voltada para os problemas do mundo, compreendendo-os e sent indo-se também 

responsáveis por eles. 

A escola, de modo geral precisa conhecer o Projeto Polít ico-Pedagógico para a part ir 

daí melhorá-lo e incluir, de forma adequada, a EA. Não é possível pensar em realizar EA sem 

falar em democracia ou cidadania. 

Enquanto a EA for planejada por inst itutos e órgãos governamentais que 

desconheçam a real situação da comunidade escolar, seus problemas polít icos, sociais, 

econômicos e culturais, isto é, enquanto a EA aparecer como uma polít ica descolada da 

vida real, em polít icas vert icais, part indo de um pequeno grupo para a ‘base da pirâmide’ já 

se sabe o resultado: não durará muito tempo, não terá a cont inuidade que poderia ter e o 

resultado posit ivo que poderia lograr. 

Dito desta forma, abre-se uma arena de possibilidades de discussões e debates a 

respeito dos argumentos aqui apresentados e de muitos outros que possam surgir a part ir 

desta leitura. 
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